Direito tributário esquematizado by Alexandre, Ricardo
IJU~,I.dI,;, UIL':>. o divisor de águas 
realizada em 2003, que 
. Inicialmente, alguns pen­
concursos para provimento 
após, verificou-se que o 
fundamental para a obtenção 
tributário, nos concursos 
1P..,.."nt,~c certames para Auditor 
diretamente esta evolução, 
porém completa, das matérias 
. dos principais concursos 
o entendimento prevalente 
a apresentação das correntes 
mais seguro para ser segui­
análise da jurisprudência, são 
bancas examinadoras do País 
sobre a matéria, propor­
aproveitamento e, o que é 
o texto 	e o raciocínio das 
a Constituição e a lei são o 
desta obra é, tomando o 
são o Código Tributário 
possibilitando ao estudante, 
público, uma maior se­
desígnios. 
SUMÁRIO 
LISTA DE ABREVIATURAS ........ ... ... .... .. ............ . .. .. ..... ..... ..... .......... , ... 31 

l. NOÇÔE INTRODUTÓRIAS ............. ....... ............ ....... . .. ..... .. ... .. 

l.l 	 O direito tributário como ramo do direito público .. ..................... 35 

1.2 	 Atividade financeira do Estado .. .. .. .. ..... .... .. ... ... ... .................. ...... 38 

1.3 	 Definição de tributo .......................... ..... ..................... .................. 42 

1.3.1 	 Prestação pecuniária, em moeda ou cujo valor nela se possa 

exprimir .... ....... ... .... .. .......... ...... ............................ .................... 43 

1.3.2 	 Prestação compulsória .... .. ........ ......... ..................................... . 45 

1.3.3 Prestação que não constitui sanção de ato ilícito ................. 46 

1.3A Prestação instituída em lei ... ...... ..... .. .. ...... .............................. 48 

1.3.5 	 Prestação cobrada mediante atividade administrativa plena­
mente vinculada ....... .... ... ..... ........... .............. ....... ..... ............ ... 48 

1.4 	 Os tributos em espécies .... ...... ......... .............................. ............ .. 50 

lA .1 A determinação da natureza jurídica específica do tributo.. 51 

1.4.2 	 Os impostos .. ........ ............................................... ...... .......... .... 55 

1.4.2.1 	 A criação dos impostos .................... .. ............ .......... 57 

1.4.2.2 	 Os impostos e o princípio da capacidade contribu­
tiva ............... .... ...... ...... ........ ......... ......... .. ............. ..... 58 

1A.3 As taxas .... ........ ............. ............. .. .. .. .................... ........ ........... 59 

IA.3.1 Taxas de polícia .... ... ............. .. ............ ................. .... . 60 

lA .3.2 Taxas de serviço ..... .... ........ ...... ............ ........ ..... .. ..... 61 

1.4.3.3 	 A base de cálculo das taxas .................................... 64 

1.4.3A Taxas e preços públicos - notas distintivas ..... ...... 69 


















































DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 
1.4.5 Os empréstimos compulsórios .............................. ..... ........... .. 75 2.3.1 As 
1.4.5.1 Competência, casos e forma de instituição ............ 77 trib 
1.4.5.2 Destinação da arrecadação .................. .......... ........... 79 2.3.2 As 
1.4.5.3 Restituição ..... ..... ............. ..... ......... ......... ................... 79 pén 
1.4.6 As contribuições especiais ........ ................................... .... ....... 80 2.4 Princípios 
1.4.6.1 Contribuições sociais ........ ...... ................ ........ .......... 83 2.5 A legal ida 
1.4.6.2 Contribuições de seguridade social e outras contri­ 2.5.1 Del 
buições sociais ................ ............ ...... ...... .................. 84 2.5.2 Exc 
1.4.6.3 Contribuições sociais gerais ............................ ........ . 86 2.5.3 Leg 
1.4.6.4 Contribuições de Intervenção no Dominio Econômico 2.5.4 Leg 
- CIDE ...................................................................... 87 2.6 Princípio t 
1.4.6.5 Contribuições de interesse das categorias profis­ 2.6.1 ACf 
sionais ou econômicas - Contribuições corpora­
tivas ..... ....... ...................... .... ............................... 90 2.6.2 A ü 
1.4.6.6 A Contribuição de Iluminação Pública - COSIP ... 93 
Fed 
2.6. 
1.5 Classificações doutrinárias dos tributos ..................... .. ............... . 98 
1.5.1 Quanto à discriminação das rendas por competência: federais, 
estaduais ou municipais .............. ............ ......................... ....... 98 2.6. 
1.5.2 Quanto ao exercício da competência impositiva: privativos, 
comuns e residuais ...... .. ................ .. ............................ ............ 98 2.6. 
1.5.3 Quanto à finalidade: fiscais, extrafiscais e parafiscais ........ .. 99 
1.5.4 Quanto à hipótese de incidência: vinculados e não vincu­ 2.6. 
lados .... .......... ........................................................................... 99 
1.5.5 Quanto ao destino da arrecadação: da arrecadação vinculada 2.6.3 Isor 
e da arrecadação não vinculada .... .................... .. ................... 100 2.7 O princípio 
1.5.6 Quanto à possibilidade de repercussão do encargo econômico­ 2.7.1 Prir 
financeiro: diretos e indiretos ............ ................................... .. 10 I 
2.7. 
1.5.7 Quanto aos aspectos objetivos e subjetivos da hipótese de 
incidência: reais e pessoais ................................ ................... 102 2.7. 
1.5.8 Quanto às bases econômicas de incidência - a classificação 2.7.2 Priu 
do CTN .................................................................................... 102 2.7. 
2.7. 
2. LIMITAÇÕES Ol\SlTI ClO~AJS AO PODER DF: TI{IBlT4.R 105 2.7. 
2.7.3 Priu 
2.1 A relação tributária como relação jurídica ........ ... .. ..................... 105 2.7. 
2.2 As garantias como rol não exaustivo .......................................... 106 2.7. 

















































nna de instituição ...... .... . . 

lo ... ....... .. ...... ................ .... . 

.. • • • ••••• ·••••· • · •··•• · • • • ··••·• ····· • · •·••• 
,....... ..... ............. ..... ... ... .. ... .. . 

jade social e outras contri­
,. ...... ........... ..... ......... ... ... . .... . 

tais ..... .......... ......... ....... .... . . 

ção no Domínio Econômico 
sse das categorias profis­
- Contribuições corpora­
ação Pública - COSIP ... 
por competência: federais, 
ia impositiva: privativos, 
scais e parafiscais .. ..... .. . 
vinculados e não vincu­
da arrecadação vinculada 
são do encargo econômico­
ubjetivos da hipótese de 
cidência - a classificação 
~UER 	DE TRlBlilAR 
ica ... .... ..... ..... .. .. ... ....... .. . 




















































2.3.1 	 As limitações que constituem garantias individuais do con­
tribuinte ...... ...... ........... ... ... ... ....... ................ .. .... ........ .... ... ... ..... 107 

2.3.2 	 As limitações que constituem proteção a outras cláusulas 

pétreas .. ........ .... ... ......... .... ..... ... ......... .... .. ......... ..... ............ ... .... 108 

2.4 Princípios ou regras? .. ...... ... ...... ... .. .... ... .. .. ...... ... .... ...... ... ... ... ....... 109 

2.5 A 	legalidade ... .... .. ........ ... .. .. .......... .............. .... .. ...... .. ..... ....... ........ 110 

2.5.1 Demais matérias sujeitas à reserva legal. ... ............ ... ......... .. . III 

2.5.2 Exceções ao princípio ... .............. .... ..... .... .... ......... ..... ... ........ . 112 

2.5.3 Legalidade e delegação legislativa ....... .... ..... ................... ...... 115 

2.5.4 Legalidade e medida provisória ... ....... ..... ............ .................. 117 

2.6 Princípio da isonomia ..... .......... ... ........ .... .. ... ........ ................ ........ 119 

2.6.1 	 Acepções do princípio ... ....... ..... .... ...... ...... .... .... ..... ........ ........ 119 

2.6.2 	 A isonomia tributária na jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal ...... .... ......... .. ....... .. .... ....... .. .. ............ .. ..... ........ ...... ...... 120 

2.6.2 .1 	 A contribuição previdenciária dos servidores ina­

tivos - discriminação de servidores de diferentes 

esferas .... ..... ........ .. . ........... ........ .. .... . ... ....... ..... .. ...... 120 

2.6.2.2 	 Discriminação com base na função ou ocupação 

exercida .. ....... . .. ...... .......... ... .... ... .. ... ..... .. .... ... .... ....... . 121 

2.6.2.3 	 Discriminação entre as empresas lucrativas e defici­
tárias ........ ..... .. ...... ........ ........... ............ .. ... ............. .... 122 

2.6.2.4 	 O SIMPLES - discriminação entre empresas com 

base na atividade exercida ....... .. ...... ..... .... ...... . ..... ... 123 

2.6.3 Isonomia e capacidade contributiva ... ..... ....... .... .... .. ....... ... .. .. 124 

2.7 O 	princípio da não surpresa .. ........... ... ............. ....... ...... .. ... .......... 128 

2.7.1 Princípio da irretroatividade .... ........ .. .............. ....... ........ ....... . 130 

2.7.1.1 	 Irretroatividade e CSLL ......... ...... ......... ...... ....... ..... 132 

2.7.1.2 	 lrretroatividade e IR .......... .. .. ........ .... .. ........... ... ....... 133 

2.7.2 Princípio da anterioridade do exercício financeiro ...... ....... .. 138 

2.7.2.1 	 Exceções à anterioridade do exercício financeiro ... 139 

2.7.2.2 	 Anterioridade e revogação de isenções ..... .... ........... 141 

2.7.2.3 Anterioridade e medidas provisórias .. ............ .... .... 142 

2.7.3 Princípio da anterioridade nonagesimal ou noventena ...... .. . 142 

2.7.3.1 	 Noventena e medidas provisórias .. ......... .......... .. .. ... 144 

2.7.3.2 	 Exceções à noventena ............. .... .... ..... .... .. ......... .... . 146 

















































DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 
2.8.1 A configuração de confisco .................................................... 148 	 3. COI\JI>ETÊNCIA 

2.8.2 Perspectivas dinâmica e estática da tributação do patrimônio.. 151 
3.1 Competência
2.8.3 Pena de perdimento e confisco .................................... .......... 153 
 tributária - ( 
2.8.4 Taxas e princípio do não confisco ........ ........ ........ .............. ... 153 
 3.l.l Comp 
2.8.5 Multas e princípio do não confisco ....................................... 154 
 3.1.1­
2.9 	 Princípio da liberdade de tráfego ................................................. 155 

2.10 Vedações específicas à União - a proteção ao pacto federativo....... 157 	 3.1.1.: 

2.10.1 O princípio da uniformidade geográfica da tributação ......... 157 

3.1.1.:2.10.2 Vedação à utilização do IR como instrumento de concor­
3.1.2 Comp'rência desleal - princípio da uniformidade da tributação da 
renda ......................................................................................... 158 3.1.3 A repl 
2.1 0.3 Princípio da vedação às isenções heterônomas ..................... 159 	 3.1.3.1 

2.11 	 Princípio da não discriminação baseada em procedência ou des- 3.1.3.: 
tino ................................................................................................. 163 3.1.3.: 
2.12 Exigência de lei específica para concessão de beneficios fiscais...... 164 	 3.1.3.L 
2.13 Imunidades ...... .............................................................................. 168 	 3.2 Legislação tr 

2.13.1 Diferenciação de institutos assemelhados .............................. 168 	 3.2.1 As lei: 

2.13.2 Imunidades e isenções ............................................................ 170 	 3.2.1.1 

2.13.3 Classificações doutrinárias das imunidades tributárias .......... 173 	 3.2. Li 

2.13.3.1 Quanto 	ao parâmetro para concessão: imunidades 3.2.1.~ 
subjetivas, objetivas e mistas ........... .................... .... 173 3.2.1.~ 
2.13.3.2 Quanto à origem: ontológicas e políticas ............... 174 
 3.2.1.~ 
2.13.3.3 Quanto ao alcance: gerais e específicas .................. 175 
 3.2.U 
2.13.3.4 Quanto à forma de previsão: explícitas e implíci­ 3.2.2 Tratad 
tas .............................................................................. 175 

3.2.2.1 
2.13.3.5 Quanto à necessidade de regulamentação: incondi­
3.2.3 Os de(cionadas e condicionadas ......................................... 176 

3.2.4 As nom 2.13.4 As imunidades tributárias em espécie ................................... 177 

3.2.4.12.13.4.1 A imunidade tributária recíproca ............................. 177 

2.13.4.2 A imunidade tributária religiosa .............................. 182 

3.2.4.2 
2.13.4.3 A imunidade tributária dos partidos políticos, sin­
dicatos de trabalhadores e entidades educacionais e 

assistenciais sem fins lucrativos ..................... ......... 184 

3.2.4.3 
2.13.4.4 A imunidade tributária cultural................................ 191 





























































ao pacto federativo ...... . 157 





























e específicas ................. . 175 












s partidos políticos, sin­









SUMÁRIO 	 m 
3. COMPETÊNCIA TRrBUTÁRIA & EGISLAÇÃO TRTBUTÁRrA 197 

3.1 	 Competência para legislar sobre direito tributário e competência 

tributária - diferenças .................................................................... 197 

3.1.1 Competência para legislar sobre direito tributário ................ 198 

3.1.1.1 	 O Código Tributário Nacional como norma geral em 

matéria tributária - teoria da recepção .................. 199 

3.1.1.2 	 A regulação das limitações constitucionais ao poder 

de tributar .................................................................. 202 

3.1.1.3 	 As disposições sobre conflitos de competência ...... 202 

3.1.2 Competência tributária ..................... ............... ........................ 204 







A competência tributária privativa .......................... 207 

A competência tributária comum ......................... .. .. 209 

Competência tributária cumulativa ..... ........ ..... ..... ... 210 

Bitributação e bis in idem ....................................... 211 

3.2 Legislação tributária ..................................................................... 215 










A lei em sentido estrito ........................................... 217 

As medidas provisórias ............................................ 218 

As leis delegadas ...................................................... 218 

As resoluções do Senado Federal..... ..... ........ ..... .... 218 

Os decretos legislativos .......................................... 221 

Os decretos-leis ......................................................... 221 

3.2.2 Tratados e convenções internacionais .................................... 221 

3.2.2.1 	 O art. 98 do CTN .................................................... 222 

3.2.3 Os decretos ............................. .................................. ..... .......... 228 

3.2.4 As 	normas complementares ....................................................... 229 

3.2.4.1 	 Os atos normativos expedidos pelas autoridades 

administrativas .. .................................................. ..... 229 

3.2.4.2 	 As decisões dos órgãos coletivos e singulares de 

jurisdição administrativa a que a lei atribua eficácia 

normativa ................................................................... 230 

3.2.4.3 	 As práticas reiteradamente observadas pelas autori­
dades administrativas ................................................ 232 

3.2.4.4 	 Os convênios que entre si venham a celebrar a União, 

















































m 	 DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 
3.3 Vigência e aplicação da legislação tributária ... .. .. .. ...... .. .... ... .. .... 235 
 5.4.4 	 O r 
3.3.1 	 Validade, vigência e eficácia - noções gerais .. .... ... ... .. .... ... .. 235 
 5.4. 
3.3.2 	 Vigência da legislação tributária no CTN .... ... .. ..... .... .. ..... ... . 238 

3.3.2.1 Vigência espacial ........ .... .... ... .. ...... ........... .... .... .... .. .. 239 	 5.4. 

3.3.2.2 Vigência temporal .... .... .... .. .... .. ...... ....... ... ..... ....... .. .. . 241 

5.4.3.3.2.3 O art. 104 do CTN e o princípio da anterioridade... 244 
3.3.3 	 Aplicação da legislação tributária ......................... .. ..... ... ..... .. 245 5.5 Evasão, ell 

3.3 .3.1 Princípio da irretroatividade no CTN ... ...... .. ...... .... 245 	 5.6 Norma ger 

3.3.3.2 Exceções legais ao princípio da irretroatividade .... 248 	 5.7 Elementos 
5.7.1 	 Suje 
4. 	 INTERPRETAÇÃO E INTECRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO IRIBU- 5.7.2 Suje
TÁRIA ... .... ... . .. ........... 255 5.7.3 	 Soli, 
5.7.: 4. I Noções gerais de interpretação .. ..... ...... .. .. ... ..... .... ....... ..... .......... . 255 

5.7.4 	 Cap: 4.2 Critérios de interpretação .. .... .. .... .... .... .. ..... .. ........ .. .. .. ... .. ........... .. 256 

5.8 Domicílio4.2.1 	 Interpretação quanto à fonte .. .... .. .......................... ............. .. 257 

4.2.2 	 Interpretação quanto aos efeitos ou resultados .................... . 258 
 6. 	 RESPONSABII 
4.3 Interpretação da legislação tributária no Código Tributário Na­
6.1 Consideraçcional .. .. .... .... .... ...... .. ... ..... ............................ ...... ..... ... ...... .... .. .. .. ... . 259 

6.2 Modalidad,4.3.1 	 A interpretação necessariamente literal de detenninados ins­
titutos ..... .... .. .. .. ........................................................................ . 260 6.3 Responsab 
4.3.2 	 A interpretação benigna em matéria de infrações ............... .. 261 6.4 Responsab 

4.3.3 	 Princípios de direito privado e princípios de direito público .. 263 6.4.1 Sub 
4.4 O princípio do pecunia non ale! ............................................... .. 266 	 6.4.2 Sub 

4.5 Integração da legislação tributária .... ........ ...... ............. .. .. .. ......... . 267 	 6.4. 

4.5.1 	 Discricionariedade interpretativa e limitações ao uso das 
técnicas de integração ........................................................... .. 270 6.4. 
6.5 Disciplina 
S. 	 OBRIGAÇAO TRlBl TÁRIA ... . .. . ... ....... .. ..... . .. ... .. ... .... ... .. .. ...... ... . 273 
 6.5.1 	 Ar 
6.5 5.1 Considerações iniciais .. ............. ................................................... 273 

6.55.2 Obrigação tributária principal 	 275 
6.5.2 	 Ar5.3 Obrigação tributária acessória .......... .. .... .. ..... ................. ... .. ........ . 276 
 vei~ 
5.4 Teoria do fato gerador ...... ...................... .. ........... ...... ...... .... .... ..... 278 
 6.5.3 	 Ar 
5.4.1 	 Fato gerador da obrigação principal............. .... .. .... ... .. .. .... .... 280 
 6.5.4 	 Ar 
5.4.2 	 Fato gerador da obrigação acessória .......................... ........ .... 281 
 6.5 

















































tária ..... .. ..... ..... ......... .. .. 235 

fÕes gerais ... ........ .. ..... , .... 235 

~ CTN ..... ............ ...... ... ... 238 









de no CTN ..... .... ........ .. . . 245 










,..... ... ..................... .. ..... ..... . 257 






ral de detenninados ins­
260 

de infrações ................ . 261 




























5.4.4 	 O momento da ocorrência do fato gerador .. ............ ............ . 283 

5.4.4.1 	 Fato gerador definido com base em situação de 

fato ............................................................................. 284 

5.4.4.2 	 Fato gerador definido com base em situação jurí­
dica .... ..... ... ... ....... ........... .. ....... ... .... ... ... .. ........... .. ... 284 

5.4.4.3 	 As situações jurídicas condicionadas ...................... 285 

5.5 Evasão, elisão e elusão tributária ..... .... ... .... .... ................. .... ...... 287 

5.6 Norma geral de antielisão fiscal .................................................. 290 

5.7 Elementos subjetivos da obrigação tributária .......... ....... .. ........... 292 

5.7.1 	 Sujeito ativo da obrigação tributária .. ................ .... ........ ........ 292 

5.7.2 	 Sujeito passivo da obrigação tributária ... ............................... 296 

5.7.3 	 Solidariedade .......... ....... ...... ............ .......... .. ....... .. .. ..... ....... ...... 299 

5.7.3.1 	 Características da solidariedade .... .......... ......... ... ..... 301 

5.7.4 	 Capacidade tributária passiva ........... ......... ................ ............ . 304 

5.8 Domicílio tributário ................ .. .. .... ..... ...... ............. ......... ..... ...... .. 306 

6. RES('ONSABILlDADE TRIBUTÁRIA 	 311 

6.1 Considerações iniciais ... .... . ........ ....... ........... .. ........ ..... .... ..... ........ 311 

6.2 Modalidades de responsabilidade .. .. ..... .......... ..... .......... .......... ..... 313 

6.3 Responsabilidade por transferência .......... ... .. .. ............................. 314 

6.4 Responsabilidade por substituição ............. ................................... 315 

6.4.1 	 Substituição tributária regressiva .. ....................... ........ ........... 316 

6.4.2 	 Substituição tributária progressiva ......... .. .... ...... .............. ....... 317 

6.4.2.1 	 A constitucionalidade da sistemática da substituição 

progressi va ............ ......... ........... ............ .... .... .. ........... 319 

6.4.2.2 	 A questão da restituição ...... ................. ... ........ ....... 322 

6.5 Disciplina legal da responsabilidade por sucessão. ........ ............ ... 325 

6.5.1 	 A responsabilidade do adquirente de bens imóveis ............. . 326 

6.5.1.1 	 O caso da apresentação de certidão negativa ........ . 327 

6.5 .1.2 	 O caso da arrematação em hasta pública .. .. ......... . 327 

6.5.2 	 A responsabilidade do adquirente ou remitente de bens mó­
veIs ......... ...... .... ........... ................. ......... ............................ ... .... 328 

6.5.3 	 A responsabilidade na sucessão causa mortis .. .. ....... ..... .. ..... 330 

6.5.4 	 A responsabilidade na sucessão empresarial ..... ......... ....... .... 335 

6.5.4.1 	 A responsabilidade na fusão, incorporação, transfor­
















































m 	 DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 
6.5.4.2 	 Os casos de extinção da sociedade ......................... 339 8.2 Depósito do 

6.5.4.3 	 A responsabilidade do adquirente de fundo de co- 8.3 Reclamaçõe: 

mércio ou estabelecimento ...... ................ ................. 339 
 8.4 Liminar em 
6.6 Responsabilidade de terceiros ............................ .......... ............ .... 344 	 8.5 Liminar ou 

6 .6.1 	 Responsabilidade de terceiros decorrentes de atuação re- cial .............. 

gular ................................................................................... 344 8.6 Moratória .. 

6.6.2 	 Responsabilidade de terceiros decorrentes de atuação irre- 8.6.1 Mora 

gular .. ............................ .............. .......... .......... .......... ............ 351 
 8.6.2 	 Crédi 
6.7 Responsabilidade por infrações ............ ........ .......... ........ .... .... .. .. .. 352 
 8.6.3 	 Mora 
6.7.1 	 Responsabilidade pessoal do agente ...................................... 355 
 8.7 Parcelamento 
6.7.2 	 Denúncia espontânea de infrações ......................................... 358 

9. EXTINÇÃO DO 
7. CR "DITO TIUB TÁRIO li: LANÇAMENTO ....... . .. ... .... . ..... .. ....... 365 

9.1 Consideraçõ 
7.1 Crédito tributário e lançamento .................... ........ ............ ........... 365 	 9.1.1 Pagar 

7.1 .1 	 Competência para lançar ................ ...... ............................ ...... . 368 
 9.1.1. 
7.1.2 	 Lançamento como atividade vinculada .. ........................ ........ 370 9.1.1. 

7.1.3 	 Legislação material e formal aplicável ao procedimento de 9.1.1. 

lançamento ............................................................................... 371 
 9.1.1. 
7.1.4 	 Taxa de câmbio aplicável ao procedimento de lançamento.. 374 
 9.1.1. 
7.1.5 	 Alteração do lançamento regularmente notificado .... ............ 375 
 9.1.1. 
7.1.5 .1 	 Impugnação pelo sujeito passivo ..................... ........ 375 
 9.1.1. 
7.1.5.2 	 Recurso de oficio e recurso voluntário .. .. ............... 376 9.1.2 Cornç 

7.1.5.3 	 Iniciativa de oficio da autoridade administrativa.. . 377 
 9.1.3 	 Trans: 
7.1.6 	 Erro de direito e erro de fato - possibilidade de alteração do 9.1.4 Remi! 

lançamento ........................ ........... .. ..... ......... .......... .... ....... ....... 378 
 9.1.5 	 DeclU 
7.2 Modalidades de lançamento ......................................................... 380 
 9.1.5. 
7.2.1 	 Lançamento de oficio ou direto ............................................. 381 
 9.1.5. 
7.2.2 	 Lançamento por declaração ou misto .................................... 383 
 9.1.5.: 
7.2 .2.1 	 Retificação de declaração ......................................... 384 
 9.1.5. 
7.2.2.2 	 Lançamento por arbitramento .................................. 386 
 9.1.6 	 Prescl 
7.2.3 	 Lançamento por homologação ou "autolançamento" ...... ...... 388 
 9.1.6. 
7.2.4 Modalidades de lançamento e autonomia .......... ..... ............ ..... 391 
 9.1.6.. 
9.1.7 	 Conv( 
8. SUSPENSÃO DA. EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRlBl1TÁRJO . 393 
 9.1.8 	 Pagan 







































































' vel ao procedimento de 
371 

imento de lançamento. . 374 







ridade administrativa ... 377 























8.2 Depósito do montante integral ...... .. .... .................... .... .............. ... 396 

8.3 	 Reclamações e recursos no processo administrativo fiscal ........ ... 398 

8.4 	 Liminar em mandado de segurança ............................................. 401 

8.5 	 Liminar ou tutela antecipada em outras espécies de ação judi­
cial..... .. .... ... ... ... .... .. ..... ......... ....................... ...... ... .. .. .......... ............ 403 

8.6 	 Moratória .. ........ .. ............ ... ..... ................... ... .. ... .. ................ ......... 404 

8.6.1 Moratória parcelada e parcelamento - diferenciação ........... 407 

8.6.2 Créditos abrangidos pela moratória .................. .. .. ........ .......... 408 

8.6.3 Moratória individual e direito adquirido .................... ........... 409 

8.7 Parcelamento 	 412 

9. EXTJNÇ';\'O 00 CR <' DITO TRJ BUTÁRJO 	 4[5 
9.1 Considerações iniciais ................ .................. .. .... .......... ............... . 415 

9.1.1 Pagamento .......... ...................................................................... 418 

9.1.1.1 Cumulatividade das multas .... ...... ............................ 418 

9.1.1.2 Pagamento e presunções civilistas ...... ..................... 419 

9.1. I.3 Local e prazo para pagamento .............. .......... .. ...... 420 

9.1.1.4 Efeitos da mora em direito tributário ................ ..... 421 

9.1.1.5 Forma de pagamento ........................................ .. ...... 423 

9.1.1 .6 Imputação em pagamento ...... ........ .................... .. .... 425 

9.1.1.7 Pagamento indevido e repetição de indébito .......... 427 

9.1.2 Compensação .................... .............. .......... .. ............................. 447 

9.1.3 Transação ....... .......... .................. .......................... ........ ............ 451 

9.1.4 Remissão ...... ... .. .. ........ .. .. .......... ...... ............ .. .... ...... ................. 452 

9.1.5 Decadência ................ ................ ........ .......................... .. .. ...... ... 454 

9.1.5.1 Regra geral ........................................................ .... .. .. 458 

9.1.5.2 Regra da antecipação de contagem ................ ........ . 459 

9.1.5.3 Regra da anulação de lançamento por vício formal.. .. 460 

9.1.5.4 Regra do lançamento por homologação .. ................ 463 

9.1.6 Prescrição ............ ........................ .. ...................... ...... ............... 470 

9.1.6.1 Intenupção do prazo prescricional ...... .... ................ 471 

9.1.6.2 Suspensão do prazo prescricional.................. .... ...... 473 

9.1.7 Conversão do depósito em renda ........................................... 478 

9.1.8 Pagamento antecipado e a homologação do lançamento ..... 478 

















































m 	 DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 
9.1.1 O Decisão administrativa irrefonnável ..... ................. ..... ........ .... 482 	 12.2. 

9.1.11 	 Decisão judicial passada em julgado .... .... .. .......... .. ......... ... ... 484 12.2. 

9.1.12 	Dação em pagamento em bens imóveis 484 12 .3 Dívida ativé 
12.4 Certidões n' 
10. EXCL SÃO DO CRÉDITO TRIBllTÁRIO ...... . .. . ......... . .... .. 4R7 	 12.4.1 Certi· 

12.4.2 	Dispc
10.1 Considerações iniciais ........ .... ........ .. ............. .. .. .. .. .. ....... ...... .. .. .... 487 

12.4.3 	Resp, 
10.1.1 	 Isenção .. .... ...... ................ ...... .. ............... .. .... ...... .. ...... .. ............ 488 

10.1.2 	Anistia ............ ...... .................... .......... ...... .. .... .............. ...... ...... 492 
 J3. OS I '\1 POSTOS 
11. GARANTIAS E PRIVIL"~CIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 497 	 13.1 Impostos fe 
13 .1.1 	 Impa
Il.I A questão terminológica .... .... .. .. .. .. ... .... .. .. .. .......... .... .. .. .... .... ...... .. 497 

13 .1. 
11 .2 As garantias como rol não exaustivo .... .. .. .. .. ... ...... ..................... 497 

13.1. 
11.2.1 	 Renda e patrimônio do sujeito passivo respondendo pelo 
13 .1.crédito tributário .... ............. .... ............ .. ............. ...... ................ 498 

13.1.11.2.2 	 Presunção de fraude na alienação ou oneração de bens ou 
rendas .. ............... ......... ............... .. ............ .... ..................... ... .... 501 13.1. 
11.2.3 	 A penhora on-line .. .. .. .. ...... .............. ........ ... .... .......... ..... .. ........ 502 

13. 1.11 .2.4 Exigência de prova da quitação de tributos - As garantias 
indiretas .... ..... .. .... ...... ......... .. .......... ... ... .. ....... .... . ......... ......... .... 504 13.1.2 Impa 
11.3 Os Privilégios .......... .............. ..... .. .. .... .. .. .............. .. ...... .... .......... .. 505 	 13 .1. 

11.3.1 	 Regra geral ............ .... ................ .. .... .... .... ............ ...... ... .... .... .... 505 13 . 1. 

11.3.2 	Regras aplicáveis aos processos de falência e concordata ... 506 13.1. 
11.3.3 	 Regras aplicáveis aos processos de inventário e arrolamento .. . 510 13.1.. 
11 .3.4 Regras aplicáveis aos processos de liquidação judicial ou 13 .1. 
voluntária ....... .......... .... ..... .. .... ........ .... .......... ........... .... ...... .. .. . 511 13 .1. 
11 .3.5 	 Autonomia do executivo fiscal.......... .. ...... ... .. ................... .. 511 13.1.3 Impa 

11.3 .6 	Concurso de preferência entre pessoas jurídicas de direito 13.1.. 
público .. .. ........ ...... .. .. .. .......... . ........ .. .. ........ .. .... .... ........ .. ..... ...... 512 13. I.: 
13.1. 
12. ADMINL lTtAÇAo TRI BUTÁIH \ 	 51 7 13.1. 
12. 1 Considerações iniciais .... .. .. .. .. .... ... .... .... ................... .. .. .. .. .. .... .. .. .. 517 	 13. I.: 

13.1.12.2 Fiscalização .... .. ...... ...... .. .. ........ .. ...... ...... .. .. .. .. .. .... .. .... ...... .... ..... .... 518 

12.2.1 	 Poderes das autoridades fiscais .. ...... .. ..... .. .. .......... ........ .... ... .. 518 13. 1.4 Impa: 


















































,I .......... .... .... ..... ... ... ...... .... 

lo ............... .... ........... ....... 

~veis .. .... ............ .......... .... 

I·········· ··· ········· ·· ·· ··· ······· ····· · 
(TO TRlBUT.ÁRlO 
ssivo respondendo pelo 
ou oneração de bens ou 
tributos - As garantias 
falência e concordata .. . 
ventário e arrolamento .. . 
e liquidação judicial ou 





















































12.2.2.1 O dever de docwnentar o início do procedimento '" 524 

12.2.2.2 O dever de manter sigilo e suas exceções ........ .. ... 526 

12.3 Dívida ativa .. ........ ..... ..... ..... . .............. .. ... ....... .... ........ .. .. ... ......... .. 532 

12.4 Certidões negativas .... .. .. .... .. .... ....... ... .. ....... .. ... ....... .... ......... ..... .... 537 

12.4.1 Certidões positivas com efeitos de negativas ...... ..... ....... .... 538 

12.4.2 Dispensa da apresentação de certidão negativa .......... ........ .. 539 

12.4.3 Responsabilidade por expedição de certidão com erro ..... ... 540 

13. OS IMPOSTOS PRFVrSTOS NA CONSTITUiÇÃO FEDERAL .. .. . 
13 . I Impostos federais ....... ......... .... ....... ..... ........ .... ......... ............ .... ... 543 

13.1.l Imposto sobre a Importação - 11 ........ ...... .... .... .. .... ..... ........ . 544 

13.1 .1. 1 Fato gerador ...... .. .... ... ....... ...... .. ..... ....... .... ......... ...... . 544 

13.1.1.2 Base de cálculo ........ ............. .... .... ........ ....... ..... ... ... .. 548 

13.1.1.3 Contribuintes ........ ..... ......... .. .... .. ... ........... ........... .... . . 549 

13 .1.1.4 Lançamento .... ..... ........... .... ..... ... ....... ..... ........ .......... . 549 

13.1.1.5 Regimes aduaneiros especiais e regimes aduaneiros 

aplicados em áreas especiais ....... ............... ........... .. 550 

13.1.1.6 Visão geral do imposto ...... .............. .. ........... .. ........ . 553 

13.1.2 Imposto de Exportação - IE ...... .............. .... ......... ...... .......... . 554 

13.1.2.1 Fato gerador ........... .... ... ........ ...... ........... ......... .... .... .. 554 

13.1.2.2 Base de cálculo ..... .. .... ...... .......... .. ............ ...... ....... . .. 555 

13.1.2.3 Contribuintes ...... .... ................. .... ....... ..... .. ........ .... ... . 556 

13.1.2.4 Lançamento .... .... ........................ ........ ....... ...... ......... . 556 

13.1.2.5 Regimes aduaneiros especiais na exportação ..... .... 556 

13.1.2.6 Visão geral do imposto .... ............. ..... ... .. .... ... ......... . 557 

13.1.3 Imposto de Renda - IR .... ....... ....... .. ..... ..... ..... ....... ... ... ..... ..... 557 

13.1.3. I Princípios constitucionais aplicáveis ao IR ... .. ....... . 558 

13 .1.3.2 Fato gerador ... ....... ... ... ....... .... ... ..... .. .... ........ ........ ... . . 559 

13.1.3.3 Base de cálculo .... ........ ... ... ........ .... .. ...... ..... ....... ...... . 560 

13. I .3.4 Contribuintes ..... .... .. ...... ....... ..... ....... ....... ..... ..... ....... . 561 

13.1.3.5 Lançamento ... ........... .... .... ... ...... ....... ....... .. .... ....... .... . 561 

13.1.3.6 Visão geral do imposto .. ... ... .... ........ ...... ........ .... ..... . 562 

13.1.4 Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI... ... ... ........ ... 562 

















































m 	 DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 
13.:13.1.4.2 Não cumulatividade ................................................ .. 563 

13 .1.4.3 Imunidades .............................................................. .. 568 	 13.: 

13 .1.4.4 Incentivo na aquisição de bens de capital ............ .. 569 13.2.2 Imp 
Sel'113.1.4.5 Fato gerador 	 ............................................................ .. 569 
13.:13.1.4.6 Base de cálculo 	.... ...... .......... .......... ...... ...... ........ ... .. .. 570 
13.:13.1.4.7 Contribuintes 	 ...... .... ... ................ .. .... .. .. .............. ...... .. 571 
13.:13.1.4.8 Lançamento 	 .............................................................. . 571 
13.:13.1.4.9 Visão geral 	do imposto .... .............. ...... ........ ........ .. .. 572 
13.:13.1.5 Imposto sobre Operações Financeiras - IOF .. .................... .. 572 
13.:13.1.5.1 IOF sobre o ouro 	.................................................... .. 573 
13.:13.1.5.2 Fato gerador 	............ ...... ...... ............ .......... .. ........ .. .. .. 574 
13.:13.1.5.3 Base de cálculo 	.... ............ ...... ............ .... .......... .. ...... . 575 
13.:13.1 .5.4 Contribuintes ........ .. .... .... ...... ........ ............. .... ........ .. .. 575 
13.:13.1.5.5 Lançamento 	 .... ... ... ..... ............ ...... ..... ... .... ..... ...... ...... . 575 
13.:13.1.5.6 Visão geral do imposto .................. .......... ......... .. .. .. . 576 

13 .13.1.6 Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 	- ITR ........ .. 576 
13 .. 13.1.6.1 Progressividade .. .. ...................... ............ .... ...... ........ . 577 

13.13.1.6.2 Imunidade das pequenas glebas .............................. . 578 

13.13.1.6.3 Possibilidade de delegação da fiscalização e cobran­
ça ....... ...... ... ...... ........... ...... ... .. ... ........... ............. ....... . 579 13. 
13.1 .6.4 Fato gerador ............................................................. . 579 	 13. 

13.1.6.5 Base de cálculo 	.. .. .... ........ ... .. .... .............................. .. 581 13.2.3 Iml 
IP\13.1 .6.6 Contribuintes .... .... .. .............. ................ ..... .... ...... .... .. 581 

13.13.1 .6.7 Lançamento ........ ........ ........ .............. ... ...... ............. .. . 582 

13.13.1.6.8 Visão geral do imposto ........ .................... ...... ........ .. 582 

13.1.7 Imposto sobre Grandes Fortunas - IGF .............................. .. 583 

13. 
13.2 Impostos Estaduais ...................................................................... . 583 
 13. 
13.2.1 Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação ­
13.3 ImpostosITCMD ....... .. ...... .......... ..... ... ... .... .... .... ............. ....... ..... ..... .. .... . 584 

13 .3.1 Im]13.2.1 .1 A fixação de alíquotas máximas pelo Senado Federal 
IP1 
- vinculação e progressividade ................ .............. .. 585 

13.13.2.1.2 Definição do Estado (ou Distrito Federal) compe­
tente para a cobrança ............ ...... ........ .................... . 585 

13.13 .2.1 .3Fatogerador .......................................................... .. 587 

13.13.2.1.4 Base de cálculo ...... .. .. ............................................ . 588 


























































































,......................................... . 576 





lebas .............................. . 578 





sa Mortis e Doação ­
584 

imas pelo Senado Federal 












13.2.1.6 Lançamento 589 
13.2.1. 7 Visão geral do imposto ............................................ 589 
13.2.2 Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e prestação de 
13.2.3 
Serviços - ICMS ..................................................................... 589 

13.2.2.1 O conceito de mercadoria ........................................ 591 

13.2.2.2 Os serviços tributados pelo ICMS .......................... 593 

13.2.2.3 Seletividade ............................................................... 595 

13.2.2.4 Não cumulatividade .................................................. 596 

13.2.2.5 O ICMS nas operações interestaduais .................. .. . 599 

13.2.2.6 O ICMS nas importações ............ .. .. .. ............ .. .. .. .. .. . 602 

13.2.2.7 ICMS e operações de leasing ................................. 606 

13.2.2.8 ICMS e as operações de comodato na importação .. . 609 

13.2.2.9 A tributação conjunta de mercadorias e serviços .. . 610 

13.2.2.10 Imunidades ............................................................. . 612 

13.2.2.11 ICMS sobre combustíveis e lubrificantes ............ . 615 

13.2.2.12 Concessão de beneficios fiscais de ICMS ........... 617 

13.2.2.13 Fatos geradores .................................................... . 618 

13.2.2.14 Bases de cálculo .................................................. . 619 

13.2.2.15 Contribuintes ........................................................... 620 

13.2.2.16 Lançamento ............................................................. 621 

13.2.2.17 Visão geral do imposto .......................................... 622 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores ­
IPVA ....................................................................................... 622 

13.2.3.1 Disposições constitucionais sobre o IPVA .............. 623 

13.2.3.2 Fato 	gerador, base de cálculo e contribuintes do 

IPVA .......................................................................... 624 

13.2.3.3 Lançamento ............................................................... 625 

13.2.3.4 Visão geral do imposto ............................................ 625 

13.3 Impostos municipais ................................................................... 626 

13.3.1 	 Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana ­
IPTU ......................................................................................... 626 

13.3.1.1 Progressividade fiscal 	 em razão do valor do imó­
vel .............................................................................. 626 

13.3.1.2 Progressividade extrafiscal ....................................... 628 

13.3.1.3 Diferenciação de alíquotas de acordo com o uso e 


















































 DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 

13.3.1.4 Fato gerador ............................ .... ...... .. .... .. .. .......... .. .. 630 

13.3.1.5 Base de cálculo .................... .. ...... ...... .. .. .. .... .. ........ ... 631 

13 .3.1.6 Contribuinte .......................... .... .... ...... .. .. .. .. .... .. .. ....... 631 

13 .3.1.7 Lançamento ...................... .... .... .... .............. .. .. .. .... .... . 632 

13.3.1.8 Visão geral do imposto .. .... .... .. .... .. .......... .. .. .. .......... 633 

13.3.2 Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - !TBI .. .. ... 633 

13.3.2.1 Definição do município competente para a cobran­
ça .... .............. .. .. ............................. .. ................. ... 635 

13.3.2.2 A imunidade nos eventos societários ...................... 635 

13.3.2.3 Imunidade na transferência decorrente de reforma 

agrária .. ............ ............ ... ..... .. ........ .. ....... .... .. ............. 637 

13.3.2.4 Fato gerador .................. .. ........................................ 637 

13.3.2.5 Base de cálculo .................................................... .. ... 638 

13 .3.2.6 Contribuinte .. .. ...... ........... .. ........ .. ............................ .. 638 

13.3.2.7 Lançamento ...... .. .... .... ............ ...... .. ........................... 638 

13.3.2.8 Visão geral do imposto .. .. .. .. .. .. .. .... .. .......... .. ............ 639 

13.3.3 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS .......... 639 

13.3.3.1 Regime de alíquotas 	e concessão de beneficios do 

ISS ....................... .. .. .. .. .. .. .... .. .. .................................. 640 

13.3.3.2 Isenção heterônoma nas exportações .............. .. ....... 642 

13.3.3.3 Fato gerador .. .. .. ........ .. ...................... .. ...... .......... ...... 642 

13.3.3.4 Base de cálculo ...... .. .... .. .. ...... .. .... .... .... ............ .. .. .. ... 643 

13.3.3.5 Contribuinte ........ .............. .. ...... .... .. ........ .... .......... ..... 643 

13.3.3.6 Lançamento .................. .. ...... .......... .... ...... .. ...... .. .. ..... 643 

13.3.3.7 Visão geral do imposto .... .. .. .. .. .. .. .. .... .... ............ .... .. 644 

14. 	REJlARTlçAO ONSTITU lONA L DE RECEI [AS TRIBlITA-

RIAS ............... ................... ..... ..... ......... ...... .. ........ .... .... . 645 

14.1 Noções gerais ............................ .. .. .... .. .... .... .... .... .. .... .. ................. 645 

14.2 Terminologia adotada ................ .. .. .... .. .... .. ........ ... .... .... .... .. .. .. .. .... 646 

14.3 Espécies de repartição .. .......... ...... .. .. ...... .. .... .... .. ... .......... .. ........... 647 

14.4 Tributos cujas receitas estão sujeitas à repartição ........... .. .... .. ..... 648 

14.5 Impostos cujas receitas não são repartidas .................... .............. 649 

14.6 Casos de repartição direta previstos na Constituição Federal de 

1988 ...... ... ... ...... ... .. ... ....... ... ...... .. ........................ .. ....... ........ ........... 649 

14.6.1 Repartição direta do IOF-ouro com o Distrito Federal ou com 









14.7 Casos de 	re 
de 1988 ...... 
14.7.1 	 Os fu 
do N, 
14.7.2 O fur 
14.8 Garantias d( 
J5. 	 O SIMPLES Â 
15.1 Consideraçõ 
15.2 Conceito .... 
15.3 Definição 	d( 
- EPP ........ 
15.4 As condiçõ( 
15.5 Vedações à 
15.5.1 	 Vedaç 
15.5.2 Vedaç 
15 .6 Opção pelo 
15.7 Exclusão de 
15.8 Tributos ine 
15.9 Tributos nã< 
15 .10 Tributos Sl 
15.10.1 O Ir 
apliCl 























































j • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
635 

societários ..................... . 635 

'a decorrente de reforma 













r Natureza - ISS .......... 639 









,......................................... . 643 












,.. .................................... . 647 

epartição ........................ 648 

s .................................. 649 





t· ················ ····· ····· ····· ······· 




de 1988 .......................................................................................... 654 

14.7.1 	 Os fundos de participação e de incentivo ao setor produtivo 

do Norte, Nordeste e Centro-Oeste ........................................ 655 

14.7.2 O fundo de compensação à desoneração das exportações... 658 

14.8 Garantias de Repasse .................................................................... 659 










14.6.2 Repartição direta de receitas da União com os Estados e o 
Distrito Federal........................................................................ 649 
14.6.3 Repartição direta de receitas da União com os Municí-
pIOS ....................................................................................... 651 
14.6.4 Repartição direta de receitas dos Estados com os Municí-
pios ........................................................................................... 652 
14.7 Casos de repartição indireta previstos na Constituição Federal 
15.1 Considerações iniciais ................................................................. 661 

15.2 Conceito ........................................................................................ 663 

15.3 Definição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte 

- EPP ............................................................................................. 664 

15.4 As condições de enquadramento diferenciado por Estado............ 666 

15.5 Vedações à opção ......................................................................... 668 

15.5.1 Vedação plena .......................................................................... 669 

15.5.2 Vedação parcial 	 670 

15.6 Opção pelo regime ....................................................................... 674 

15.7 Exclusão do regime ...................................................................... 675 

15.8 Tributos incluídos na sistemática ................................................. 677 

15.9 Tributos não incluídos na sistemática ...... .. .... .. .... .. ........ .. ............ 678 

15.10 Tributos sujeitos a regras específicas ......................................... 679 

15.10.1 O Imposto de Renda retido na fonte sobre rendimentos de 

aplicações financeiras ................... ............... ............................ 679 

15.10.2 O Imposto de Renda sobre os rendimentos pagos aos só-
CIOS ........................................................................................... 680 

15.10.3 O ISS retido na fonte ............................................................ 681 

15.10.4 Abatimento da base de cálculo do ISS dos materiais forne­
cidos ......................................................................................... 682 

15.10.5 ISS e ICMS com valor fixo ............ .. .... .... .... .. .. .. ...... .. .... .. ... 682 

















































m DIREITO TRIBUTÁRIO ESQUEMATIZADO 
15 . 12 Desoneração da aquisição de bens para o ativo imobilizado .... 684 
15 . 13 Percentuais de incidência e repartição das receitas .................... 685 
15 . 14 O microempreendedor individual - MEl e a sistemática de re­
colhimento em valores fixos .... ...................... .. .. .................. .... 697 
15 . 15 Obrigações acessórias a cargo do optante .... .. .. .... .. ...... .. ...... .. .. . 698 
15 . 16 Responsabilidade tributária solidária dos sócios na dissolução da 
sociedade inativa ....... .................. ............. ....... .. .... ... ... .... ............. 700 
15 . 17 Fiscalização compartilhada .... .... ................................................. 70 I 
15 . 18 Processo administrativo fiscal ............ ...... .............. .......... .... .. .... 70 I 
15 . 19 Processo judicial ...................................................................... .. . 702 
15.20 Instàncias de Gerência do Simples Nacional 703 
IlIBLlOGRAFLA ..... .. ... ....... ............. ..... .. .............. ...... .. ... ... .. .. ... ... ... ............... .. 705 
APÊN[)ICE 70<) 
Súmulas vinculantes do STF ...... .............. ... .. ....................................... 709 
Demais súmulas do STF ..... ......... ..... .. .... .. ........... .... ... ... ........... ... .. .... .. . 710 
Súmulas do STJ .. ... ... ............. .. .... .. .... .... .... .. ...... .............. .. ... .... .. .......... 713 
LISl 
AC - Ação Cal 
ADCT - Ato das I 
Constitue 
ADI/ADIN - Ação Din 
Inconstitu 
AFRF - Auditor-F 
Federal ( 
AgRlAgRg - Agravo F 
AGRRE - Agravo F 
Recurso 
AGU - Advocaci; 
AI - Agravo d 
ALALC - Associaç 
de Livre 
AMS - Apelação 
Seguran\ 
ANTI - Agência 
Transpor 
BACEN - Banco C 
CAERD - Companl 
Esgotos 
CB - Constituil 
CC - Código C 
COA - Certidão 
CESPE - Centro d 
Promoçã 
CF - Constitui, 
CIDE - Contribui 
no 
Econômil 
CLT - Consolid 
Trabalho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
